


Ações Originárias do Precatório do FUNDEF 

• 1999  ACP MPFSP (0050616-27.1999.4.03.6100) - Trânsito em julgado em 01/07/2015 

• 2004  Ações Ordinárias dos Municípios e Estado 

• 2007 Ação Coletiva APRECE (0020620-60.2007.4.05.8100) - Trânsito em julgado 

02/10/2013 

• 2017 Execuções individuais dos Municípios em face do acórdão 

do TRF 3ª Região, da ACP MPFSP   

• 2017 Liminar Ação Rescisória (5006325-85.2017.4.03.0000) em face da ACP 

MPFSP 22/02/2017 



TESE APEOC- FRENTE NORTE/NORDESTE- CNTE  

Valorização dos 
Profissionais da 
Educação  

Investimentos na  
Educação e pagamento de 
funcionários 

40% 

60%  



MUNICIPÍOS DO NORTE/NORDESTE  #SP  

#GO #MG E ESTADOS DO N/ND #MG 

R$ 90 Bilhões  
Aproximadamente 

Aproximadamente 
 







CEARÁ  PERNAMBUCO  



BAHIA  
ALAGOAS  



RIO GRANDE DO 

NORTE  
AMAZONAS  



MINAS GERAIS  MARANHÃO  



PARAÍBA  PIAUÍ  



RORAIMA  SERGIPE  



SÃO PAULO  PARÁ  



GOÍÁS  

ESTADO DE GOIÁS  



ENFRENTAMENTO 

JURÍDICO E POLÍTICO 
• Perda e posterior recuperação 

do Registro Sindical; 
• Ataque de Federações e 

sindicatos de servidores 
municipais; e 

• Manobra de prefeitos para 
reverter ônus político gerado 
pelos bloqueios. 



TRIBUNAIS  

DE CONTAS 

ATAQUE E CONTRA ATAQUE TCU  



TRIBUNAIS  

SUPERIORES 



TRF5 
JUAZEIRO DO NORTE  







STF 2017 
JULGAMENTO ACOs / ESTADOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF = 100% VINCULAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO  



• ADPF  Nº 528 (PSC) QUESTIONA DECISÃO DO TCU 

 

• PROJETO DE LEI FEDERAL DE Nº 9.932/2018 prevendo que 

tais recursos não devem se submeter à existente subvinculação de destinação 

de 60% dos recursos à remuneração de pessoal em efetivo exercício. 

 

• PROJETO DE LEI Nº  10.880 /2018 DO DEPUTADO 

FEDERAL JHC E RELATOR DEPUTADO IDILVAN 

ALENCAR Os recursos dotados ao FUNDEB e não efetivamente utilizados 

no Desenvolvimento da Educação Básica deverão ser integralmente utilizados 

para pagamento dos Profissionais do Magistério da Educação Básica em 

efetivo exercício na rede pública. Foi construído em parceria com o sindicato 

APEOC (Anizio Melo)  



LEI 14.057 



 

LEGITIMIDADE 

RECONHECIDA  

PELA 

JUSTIÇA 



ÚLTIMA DECISÃO  

A FAVOR DA  

TESE DA APEOC 



PEREIRO 

Por fim, é salutar observar que, em que pese a decisão do Tribunal de Contas da União não tenha o efeito de vincular o 

Judiciário a decidir conforme, não se descura a importância da mencionada decisão, tendo em vista a expertise do órgão no 

trato da coisa pública.  

  

Por todo o exposto, impende o indeferimento, ao menos por ora, do pedido de homologação do acordo constante às fls. 72/76. 

  

Do deferimento do pedido de bloqueio. 

  

Pelos motivos já expendidos, amparado pelo poder geral de cautela que rege o processo civil (arts. 297 e 301), e visando resguardar o 

resultado útil do feito (uma vez que se utilizado desde já o valor pelo Município com outros fins e ao final do processo for reconhecida a 

possibilidade de utilização do precatório para pagamento de profissionais do magistério essa decisão judicial não teria quaisquer 

efeitos práticos, ante o exaurimento da quantia), hei por bem deferir parcialmente o pedido de bloqueio formulado pelo demandante 

(fls. 08/10), apenas para determinar que, deduzido o valor da verba honorária, seja bloqueado o percentual de 60% do valor recebido 

através do precatório PRC159971-CE. 





PRECATÓRIOS PAGOS 



• Itatira  
• Umirim  
• Itaiçaba 
• Paracuru 
• Juazeiro do Norte 
• Baixio  
• Catarina 
• Uruoca 
• Jucás 
• Pereiro.................. 

 



A GENTE ACREDITA, 

LUTA E CONQUISTA! 




